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      Capítulo 1




      Algumas contribuições da psicanálise à psicopedagogia


    




    Historicamente, a psicopedagogia foi dirigida ao atendimento de estudantes inadaptados ao sistema escolar, e os sintomas da inadaptação apareciam na linguagem escrita. Privilegiava-se a identificação dos sintomas em uma visão de patologia que contribuiu para o aparecimento de técnicas e metodologias tanto remediativas como educacionais, que tinham como objetivo recuperar os estudantes e evitar que os sintomas se manifestassem. A ênfase estava nos aspectos do ensino (RUBINSTEIN, 1987).




    A partir do momento que a compreensão da dificuldade de aprendizagem foi vista de modo mais abrangente, a ação psicopedagógica se voltou para o processo de aprendizagem. No Brasil, podemos citar o Serviço de Orientação Psicopedagógica (SOPP) da Escola Guatemala, criado em 1958, no Rio de Janeiro.




    A formação específica do profissional passou a ter papel fundamental. Nesse contexto, leitura e escrita passaram a ser compreendidas como um processo de aquisição, e as explicações para os sintomas passaram a se reportar às etapas do desenvolvimento, e não à inadequação ao sistema de ensino.




    Na atuação psicopedagógica, o conhecimento da capacidade que o estudante tem para superar problemas é tão importante quanto o conhecimento de seus déficits, e é fundamental que se diminua o índice dos portadores de dificuldades de aprendizagem proveniente de uma má pedagogia ou de condições desfavoráveis que sejam passíveis de transformação.




    Na dinâmica do trabalho, ora o estudante indica o caminho a ser percorrido, ora ele permite que os caminhos lhe sejam indicados.




    Neste capítulo, vamos nos aprofundar nas contribuições da psicanálise para a psicopedagogia. Também enfatizaremos a relação que temos com a aprendizagem, ou seja, veremos como devemos nos apropriar do conhecimento e ser agentes de nossa própria aprendizagem; e que devemos buscar independência, aprender de modo autônomo e, finalmente, nos exercitarmos na tarefa de nossa autovalorização.




    No decorrer deste livro, vamos entender e estudar mais profundamente a oligotimia social e a diferenciação entre problemas de aprendizagem, problemas de nível intelectual e problemas escolares. Mas, por enquanto, vamos compreender melhor os conceitos de Freud que auxiliaram a psicopedagogia.




    Primeiramente, assinalamos o alcance da psicopedagogia com relação à intervenção pedagógica e psicológica e questionamos: o que delimita o terreno de competência do psicólogo dedicado à aprendizagem e o terreno do especialista em ciências da educação?




    O especialista em ciências da educação se preocupa principalmente em construir situações de ensino que possibilitem a aprendizagem, incrementando os meios, as técnicas e as instruções adequadas para favorecer a correção da dificuldade que o estudante apresenta. Já o psicólogo atenta-se às perturbações na aquisição dos processos cognitivos, interessando-se pelos fatores que determinam o não aprender no estudante e pela significação que a atividade cognitiva tem para ele (PAÍN, 1987).




    1 Educação e aprendizagem




    As obras dos médicos no final do século XVIII deram ênfase às causas orgânicas dos comprometimentos na área escolar, procurando identificar na constituição física os determinantes das dificuldades dos estudantes e distinguindo-os em categorias que denominavam “idiotia”, “imbecilidade” e “debilidade mental”. O diagnóstico fragmentava a criança e o adolescente e os encaminhava para atendimentos de múltiplas especialidades, com o objetivo de readaptá-los e reeducá-los (MASINI, 1993).




    Nos anos 1960 e 1970, emerge o que poderia ser chamado de tendência ao trabalho preventivo, com a análise da adequação da estrutura e do funcionamento da escola, do currículo e dos métodos de ensino empregados pelos professores. As dificuldades de aprendizagem, assim, deixaram de ser investigadas com foco exclusivo nos fatores individuais do estudante. Nesse contexto, passaram a ser pesquisados também os fatores intraescolares e os de ordem social, econômica e política na educação escolar. A prioridade era prevenir doenças.




    Na década de 1980, no Brasil, aparece a ênfase no aspecto social vinculado ao fracasso escolar, iniciando-se os questionamentos às patologizações e medicalizações. Nesse sentido, as psicopedagogas deixam de desempenhar a função de professoras particulares e passam a acompanhar e a estudar as condições dos processos envolvidos na aquisição e elaboração de conhecimentos do estudante, localizando as dificuldades e/ou os problemas que levam a paradas do processo de aprendizagem e propondo caminhos para que o estudante possa superá-los (MASINI, 1993).




    A psicopedagogia na escola passa a levar em conta o significado do aprender no estudante, considerando-o em seu contexto de vida, e atua não mais na prevenção de doenças, mas sim na promoção da saúde.




    A análise do comportamento e a construção da cognição articulam-se com os afetos e com o inconsciente.




    O processo de aprendizagem se inscreve na dinâmica da transmissão da cultura e constitui a definição mais ampla da palavra educação. A autora Sara Paín (1987) atribui à palavra “educação” quatro funções interdependentes:




    

      	
Função mantenedora: sempre que cada indivíduo reproduz um conjunto de normas e regras, a educação garante a continuidade da espécie humana pela transmissão das aquisições culturais da civilização.




      	
Função socializadora: a educação não ensina a comer ou falar; a educação ensina as normas e regras do manejo dos talheres, da sintaxe, do habitat. O ser humano, na medida em que se sujeita a tal legalidade, se transforma em sujeito social e se identifica com um grupo, que com ele se submete ao mesmo conjunto de normas e regras.




      	
Função repressora: ao se constituir como forma de organização de governos, a educação retém o controle do que pode ou não ser conhecido, e produz uma autocensura, por meio da qual o sujeito torna-se depositário de um conjunto de normas e regras, que passa a assumir como sendo sua própria ideologia.




      	
Função transformadora: as contradições do sistema educativo produzem mobilizações. Quando essas contradições são assumidas pelo sujeito, por grupos ou pela sociedade, surgem formas de expressão que proporcionam contextualizações e diálogo, e que possibilitam fazer perguntas ao que foi dito ou escrito.


    




    Paín (1987) afirma que o sujeito que não aprende não realiza nenhuma das funções da educação, o que ao mesmo tempo acusa o fracasso desse processo e faz o sujeito sucumbir a esse fracasso.




    A autora segue enunciando que a psicopedagogia, como técnica da condução do processo psicológico da aprendizagem, permite ao sujeito que não aprende assumir a marginalização e aprender, transformando-se para integrar-se na sociedade dentro da perspectiva da necessidade de transformá-la, e sublinha: “entretanto, o problema de aprendizagem mais grave não é o daquele sujeito que não cumpre a norma estatística, mas sim daquele que constitui a oligotimia social” (PAÍN, 1987, p. 12-13). Ressaltamos que a oligotimia social é o processo que “produz sujeitos cuja atividade cognitiva pobre, mecânica e passiva se desenvolve muito aquém daquilo que lhe é estruturalmente possível” (PAÍN, 1985, p. 12-13).
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      Sara Paín é psicóloga, doutora em filosofia pela Universidade de Buenos Aires e em psicologia pelo Instituto de Epistemologia Genética de Genebra. Exilou-se na França, onde reside desde 1977. Foi professora e trabalhou para a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em missões de assessoria relacionadas a problemas de inteligência e aprendizagem. Participou de formações e pesquisas em várias universidades e centros de educação na França, no Brasil e na Argentina. No Brasil, foi consultora científica do Grupo de Estudos sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação (Geempa), de Porto Alegre, e do Centro de Estudos Educacionais Vera Cruz e da Escola Experimental (Cevec), em São Paulo (SIQUEIRA et al., 2020).




      

        




        


      


    




    2 Algumas contribuições da psicanálise ao estudo da aprendizagem e seus distúrbios




    A psicanálise, que nasce com Sigmund Freud (1856-1939) em Viena (capital da Áustria) a partir da prática médica, postula o inconsciente como objeto de estudo e permite à psicopedagogia recuperar a relevância da afetividade (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001).




    A importância da contribuição de Sigmund Freud é comparada à de Karl Marx no que diz respeito à compreensão de processos, sejam eles históricos ou sociais.
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      Em 1901, quando escreve o importante texto “Sobre a psicopatologia da vida cotidiana: esquecimentos, lapsos da fala, equívocos na ação, superstições e erros”, Freud se pergunta: “Qual poderia ser a causa de os pacientes esquecerem tantos fatos de sua vida interior e exterior?” (FREUD, 1996, p. 7).




      

        




        


      


    




    Para a psicanálise, o esquecimento, que sempre foi visto como algo penoso para o indivíduo, poderia se referir a algo positivo que se perdera ou que fora muito desejado (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001).




    2.1 A primeira teoria sobre a estrutura do aparelho psíquico




    A primeira teoria sobre a estrutura do aparelho psíquico foi apresentada no ano de 1900, no livro A interpretação dos sonhos, no qual Freud discorre sobre a primeira concepção da estrutura e do funcionamento da personalidade, divididos em três sistemas.




    O inconsciente é constituído por conteúdos recalcados cujo acesso aos sistemas pré-consciente e consciente foi recusado, mas ele se revela por sonhos, lapsos, atos falhos, etc. É um sistema do aparelho psíquico regido por leis próprias de funcionamento e é atemporal, o que significa que, para ele, não existem as noções de passado e presente.




    Já o pré-consciente refere-se ao sistema onde permanecem aqueles conteúdos passíveis de se tornarem conscientes. Age como um protetor do consciente, fazendo triagens e seleções com a finalidade de afastar as emoções desagradáveis que possam importunar o consciente.




    O consciente, por fim, é o sistema do aparelho psíquico que recebe ao mesmo tempo as informações do mundo exterior e as do mundo interior. No tornar consciente determinado conteúdo, destaca-se o fenômeno da percepção, principalmente a percepção do mundo exterior, a atenção e o raciocínio (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001, p. 95-96).




    2.2 A segunda teoria sobre a estrutura do aparelho psíquico




    Cerca de vinte anos mais tarde, entre 1920 e 1923, Freud reformula a teoria do aparelho psíquico e introduz os conceitos de id, ego e superego para referir-se aos três sistemas da personalidade. Esses três novos sistemas caracterizam a segunda teoria do aparelho psíquico:




    O id constitui o reservatório da energia psíquica, as pulsões de vida e de morte; é regido pelo princípio do prazer. Já o ego é o sistema que estabelece o equilíbrio entre as exigências do id e as exigências do superego, sendo regido pelo princípio da realidade; suas funções básicas são: percepção, memória, sentimentos, pensamentos, entre outras. O superego, por fim, origina-se a partir da internalização das proibições, dos limites e da autoridade; suas funções são a moral e os ideais (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001, p. 9-10).




    Sobre o entendimento da constituição do superego, é necessário introduzir o conceito de sentimento de culpa e lembrar que, para a psicanálise, o sentimento de culpa origina-se na passagem pelo Complexo de Édipo.




    

      A primeira experiência aparece no interior da relação filho-pai. A agressão primeira parte do filho contra o pai, porque o objeto privilegiado do filho é a mãe, o que lhe é proibido pelo pai. A agressão retorna ao filho dentro da relação dual: imaginariamente o filho projeta no pai intenções agressivas, equivalentes ou reforçadas em relação às suas. Então, o filho experimenta medo diante do pai, momento em que se aproximam culpa e angústia (ALMEIDA, 2017, p.122-123).


    




    Para a compressão do indivíduo, torna-se necessário, então, que se resgate sua história pessoal, ligada à história de seu meio e da sociedade em que vive (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2001).




    2.3 Os mecanismos de defesa do ego: “a realidade como ela não é”




    Esse mesmo sujeito pode deformar a realidade para evitar desprazeres, como acontecimentos que causaram constrangimento ou dor. Esses mecanismos são chamados de mecanismos de defesa do ego e ocorrem independentemente da vontade do indivíduo. Para Freud, essa operação é a defesa pela qual o ego apaga do consciente os conteúdos que não deseja, protegendo, assim, o aparelho psíquico.




    A seguir, estão listados alguns desses mecanismos (ALMEIDA, 2017, p. 41, 49-51, 63-64), que veremos atuantes nos casos clínicos a serem estudados nos próximos capítulos; trata-se de recursos psicopedagógicos para intervenção no ambiente escolar:




    

      	
Formação reativa (formação dos contrários): caracteriza-se quando o sujeito apresenta uma intolerância desproporcional a determinada causa, enfrentando desejos reprimidos, bem como condenando e abominando impulsos em outras pessoas com veemência. Exemplos disso são atitudes exageradas, maneirismos e obediência severa às regras da civilidade. O lado positivo da formação reativa é que ela nos permite manter um comportamento socialmente aceitável para a convivência humana.




      	
Projeção: faz parte da dinâmica relacional, pois para a projeção existir é preciso existir o outro, a quem um primeiro sujeito atribui qualidades semelhantes às qualidades do seu mundo interior. A projeção se dá sobre pessoas e coisas, e o material projetado podem ser qualidades, sentimentos ou desejos. Freud forneceu o interessante exemplo, que se tornou clássico, do “ciúme projetivo”, em que o sujeito se defende de seus próprios desejos de ser infiel imputando infidelidade ao cônjuge.




      	
Inibição (“burrice emocional”): também chamado de bloqueio emocional, caracteriza-se quando funções expressivas da constituição do sujeito ficam inibidas, tais quais a percepção, a psicomotricidade, as funções corporais e a capacidade de se relacionar com o outro. O silêncio excessivo é uma forma de inibição.


    




    2.4 Algumas descobertas fundamentais de Freud para a atuação psicopedagógica




    Freud constatou que grande parte dos pensamentos e desejos reprimidos estão relacionados aos conflitos dos primeiros anos de vida do indivíduo; ou seja, quando ocorrem experiências traumáticas reprimidas na infância, estas se configuram como fonte dos sintomas (sobre os quais falaremos mais adiante) na adolescência e na vida adulta.




    De acordo com Bock, Furtado e Teixeira (2001, p. 5-6), os principais aspectos dessas descobertas sexuais são:




    

      A função sexual existe desde o princípio da vida, logo após o nascimento, e não só a partir da puberdade como afirmavam as ideias dominantes da época.




      O período de desenvolvimento da sexualidade é longo e complexo até chegar à sexualidade adulta.


    




    Bock, Furtado e Teixeira (2001, p. 8-9) ainda explicam alguns conceitos importantes relacionados à psicanálise, os quais devemos ter em mente ao longo de nosso estudo:




    

      

        	No processo terapêutico, Freud, inicialmente, entendia que todas as cenas relatadas pelos pacientes tinham de fato ocorrido. Posteriormente, descobriu que poderiam ter sido imaginadas, mas com a mesma força e consequências de uma situação real. Aquilo que, para o indivíduo, assume valor de realidade é a realidade psíquica. E é isso o que importa, mesmo que não corresponda à realidade objetiva.




        	A pulsão refere-se a um estado de tensão que busca, através de um objeto, a supressão deste estado. Eros é a pulsão de vida e abrange as pulsões de autoconservação. Tanatos é a pulsão de morte, pode ser autodestrutiva ou estar dirigida para fora e se manifestar como pulsão agressiva ou destrutiva.




        	Sintoma, na teoria psicanalítica, é uma produção — quer seja um comportamento, quer seja um pensamento — resultante de um conflito psíquico entre o desejo e os mecanismos de defesa do ego. O sintoma, ao mesmo tempo que busca encobrir um conflito, sinaliza substituir a satisfação do desejo. É, ou pode ser, o ponto de partida da investigação psicopedagógica na tentativa de descobrir os processos psíquicos encobertos que determinam sua formação. Os sintomas de Ana O., uma paciente de Freud, eram a paralisia e os distúrbios do pensamento; hoje, o sintoma de um colega de sala de aula é recusar-se a comer, por exemplo.


      


    




    Segundo Bock, Furtado e Teixeira (2001), tem-se uma ideia rasa de que a psicanálise se refere somente ao divã e ao trabalho realizado dentro de consultórios, já que ela contribuiu para várias áreas da saúde mental e da educação.




    A psicanalise trabalha com o inconsciente e “seus conteúdos na consciência”. O sofrimento e as dificuldades, conteúdos inconscientes, determinam a conduta do indivíduo. Cabe ao trabalho investigativo (seja na medicina, na psicologia, na fonoaudiologia, na pedagogia, na psicopedagogia, etc.) criar mecanismos para superar esses conflitos (BOCK, FURTADO; TEIXEIRA, 2001).




    3 A transferência na relação professor-estudante




    Para Maria da Paz Pereira (2017), a psicopedagogia pode ser considerada interdisciplinar porque agrega contribuições de diferentes áreas do conhecimento. A autora propõe uma implicação direta do termo com relação ao uso profissional da psicopedagogia e ao domínio das teorias, alertando para a apropriação dos conceitos da psicanálise pela psicopedagogia; ela ressalta, ainda, que “a psicopedagogia constrói sua teoria a partir de conceitos psicanalíticos como sintoma, desejo, transferência, entre outros, e que, nessa articulação teórica, tais conceitos sofrem distorções” (RUSSO, 2015, p. 294 apud PEREIRA, 2017).




    Pereira (2017) faz uma revisão da literatura de um conceito importante: a transferência, sobretudo para chegar à transferência na relação professor-estudante. A fundamentação desse conceito foram as teorias psicanalíticas de Freud e, posteriormente, Melanie Klein e Jacques Lacan. Em seus estudos sobre histeria, Freud o emprega pela primeira vez, caracterizando a ausência de transferência como “um obstáculo ao trabalho de análise”. Nos estudos posteriores, ele mostra como, por meio da transferência, o paciente traz ao analista suas questões pessoais inconscientemente, deslocando seus interesses da própria história. Ao longo do tempo, esse conceito sofre modificações ao ser ampliado.




    Etimologicamente, o conceito de transferência vem do prefixo trans, que alude a “passar através de” ou “passar para outro nível”, e feros, que quer dizer “conduzir”. A transferência pedagógica, chamada de transferência professor-estudante, se refere, portanto, aos conteúdos afetivos que o estudante destina à figura do professor. Pereira (2017) assinala a importância do desejo de saber do estudante, que se liga a uma particularidade do professor. Uma vez instalada essa transferência, o professor se torna detentor de algo que pertence ao estudante e, assim, assume o papel de importância especial, adquirindo um poder. É essa configuração que torna o estudante receptivo à transmissão do conhecimento. Assim, a ação de educar acontece no encontro e na troca entre duas pessoas. O professor, portanto, é responsável por tornar a relação bem-sucedida ao saber transformar a capacidade psíquica de transformação dos conteúdos.




    Considerações finais




    Neste capítulo, vimos como a psicopedagogia, para atender estudantes inadaptados ao sistema escolar, passou de uma visão que privilegiava a identificação dos sintomas – um modo patologizante de compreender as condições dos processos envolvidos na aquisição de conhecimentos – para a proposição de caminhos para que o estudante possa superar suas dificuldades (MASINI, 1993). A psicopedagogia na escola, portanto, passa a levar em conta o significado do aprender no estudante, considerando-o em seu contexto de vida, e atua não mais na prevenção de doenças, e sim na promoção da saúde.




    Na sequência, diferenciamos educação e aprendizagem e comparamos as quatro funções da educação: mantenedora, socializadora, repressora e transformadora. Entendemos, também, as aplicações e contribuições sociais do trabalho psicanalítico no estudo da aprendizagem e seus distúrbios.




    Analisamos, por fim, a forma como é compreendida a transferência na relação professor-estudante.




    Reiteramos que, para atuarmos na pedagogia, principalmente no contexto da educação escolar formal, temos de ter atenção à nossa relação com a aprendizagem; ou seja, é importante que nós, pedagogas e pedagogos, sejamos agentes de nossa aprendizagem e nos apropriemos do conhecimento, que aprendamos de modo autônomo e independente, nos autovalorizando.




    Encerramos este capítulo citando Rozek e Domingues, que afirmam: “o mundo é, em si mesmo, pleno de significações sociais, históricas e culturais e, dentro desse mundo, o ser humano desenvolve-se, constrói e aprende” (2017, p. 12).
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